Intervenção de Sexa PAR na Conferência de Presidentes de Parlamentos da União Europeia - Copenhaga, 29 de Junho a 1 de Julho de 2006
Exmºs Senhores Presidentes dos Parlamentos da União Europeia,

Caros colegas, 

O último Conselho Europeu decidiu estender o período de reflexão e debate sobre o futuro da União Europeia até final de 2008. Esta foi a grande decisão dos Chefes de Estado e de Governo dos 25 Países Membros da União Europeia reunidos em Bruxelas a 15/16 de Junho último e que nos dá mais tempo para pensar e reflectir.
Trata-se de uma questão fundamental para a União Europeia – o debate em torno do Tratado e das instituições – e por isso não deve haver pressão inapropriada, que só poderia dar lugar a erro e eventualmente a uma reacção negativa quanto ao resultado que todos nós desejamos. Não podemos ignorar que por vezes há mensagens contraditórias: por um lado apela-se a dar tempo à reflexão e à ponderação até 2008, por outro lado há quem continue a querer pressionar uma ratificação imediata do Tratado Constitucional.
Penso que aquilo que a Comissão Europeia está a fazer é o caminho mais correcto: apostar na “Europa dos resultados”. Este é o caminho que também deve ser seguido pelos Estados Membros em matéria institucional durante o período que se segue, este ano com a Presidência finlandesa e no próximo ano com as Presidências alemã e portuguesa.

No caso dos Parlamentos Nacionais são também de registar progressos práticos e bastante positivos. Foram vencidas algumas resistências quanto ao seu papel no âmbito do sistema europeu e hoje a Conferência de Presidentes é mais efectiva e com mais substância, a COSAC está a funcionar de forma regular e a entrada em funcionamento do IPEX (Interparliamentary E U Information Exchange) constitui uma melhoria sensível no que respeita ao acesso dos Parlamentos Nacionais à informação sobre as questões europeias. São progressos pequenos, mas que permitem um trabalho mais efectivo e concreto por parte  dos Parlamentos Nacionais.
Quero também registar com apreço uma melhor cultura no relacionamento desta Comissão Europeia com os Parlamentos Nacionais, o que surge também na sequência de uma melhor percepção da actual Presidência do Parlamento Europeu sobre aquilo que deve ser o trabalho entre aquela instituição europeia e os Parlamentos Nacionais. 

Os Parlamentos Nacionais têm vindo igualmente a progredir no que diz respeito ao esclarecimento, à circulação da informação e à função essencial da auscultação daquilo que são as opiniões e as preocupações dos cidadãos. Falta-nos agora avançar no caminho da decisão!

Temos agora a oportunidade para melhorar este aspecto no âmbito da ponderação sobre o futuro da União Europeia e do Tratado, dos Protocolos (sobre subsidiariedade e sobre o papel dos Parlamentos Nacionais), de modo a que este possa ser um verdadeiro “Tratado Fundamental”, que abra caminho à construção de uma União Europeia mais unida, mais solidária e mais eficaz. 
------------------------------------------------------------------------------------------
Relativamente à proposta de apreciação concertada do Programa legislativo da Comissão pelos Parlamentos Nacionais:
Considero que este exercício é muito importante e por isso é de registar com agrado o facto de muitos Parlamentos Nacionais o virem a incluir nos seus calendários parlamentares. 

No entanto, para que seja um exercício efectivo é necessário clarificar, do lado dos Parlamentos Nacionais, qual a entidade responsável pela respectiva articulação. Penso que a COSAC é o órgão adequado, devendo ficar com a responsabilidade de produzir informação sobre aquilo que forem as propostas resultantes de cada debate nacional e examinar a resposta da Comissão a essas propostas. 

A Comissão também deve ficar vinculada a apresentar um documento em que se pronuncie sobre as consequências das propostas dos Parlamentos nacionais, nomeadamente se algumas  das propostas foram acolhidas e, se não o foram, por que razão. Considero que estas são regras básicas para que este não seja um exercício meramente formal. Deve ter um conteúdo útil e ter um retorno, de forma a responsabilizar todos os intervenientes e poder ser avaliado quantos aos seus resultados reais. 
